
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1574638 - SE 
(2019/0259086-4)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : RENILSON DO NASCIMENTO SANTOS 
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA  - PR048250 

JULIANA TRAUTWEIN CHEDE E OUTRO(S) - 
SE001026 

AGRAVADO  : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO 
SEGURO DPVAT SA 

ADVOGADO : RODRIGO AYRES MARTINS DE OLIVEIRA E 
OUTRO(S) - BA043925 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AÇÃO 
CONDENATÓRIA – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
RECONSIDEROU DELIBERAÇÃO ANTERIOR E, DE 
PLANO, NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DO REQUERENTE.
1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 

controvérsia pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de 
embargos de declaração, impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STF. 

1.1 No caso, não foi alegada violação ao artigo 1.022 do 
CPC/15.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a 
indenização do seguro DPVAT deverá ser acrescida de correção 
monetária somente quando não for paga no prazo legal. 
Incidência da Súmula 83/STJ.

2.1. Para se rever a conclusão das instâncias ordinárias - no 
sentido de que a indenização foi paga no prazo legal - seria 
necessário o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.
 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                    
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